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Direção Municipal de Recursos Financeiros 
Rua do Bolhão, 162 – 6.º  
4000-111 Porto  
T. +351 222 097 216 
F. +351 222 097 296 
 

 

S08–03–IMP–05 Rev. 19  2/27 

Cláusulas 

1ª. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços de seguro automóvel. 

2ª. Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo máximo de 2 (dois) mês ou até que o contrato celebrado no 

âmbito do procedimento n.º CPI/14/2021/DMC – Lote 5, com o mesmo objeto contratual, obtenha visto 

prévio do Tribunal de Contas, ou até ser atingido, durante esse prazo, o preço contratual, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato 

2. O contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.  

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato não pode iniciar a sua vigência e produzir quaisquer 

efeitos antes de 27.01.2022 inclusive, exceto se o valor do contrato com a referência CPI/6/2018/DMC - 

Lote 5, atualmente em vigor, for consumido antes dessa data. 

4. O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço perante o qual deva ser 

praticado o ato que não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere-se 

para o 1.º dia útil seguinte. 

5. A execução das prestações que constituem o objeto do contrato pode ser, total ou parcialmente, suspensa 

sempre que se verifique a impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em 

virtude de mora da entidade adjudicante na entrega ou na disponibilização de meios ou bens necessários 

à respetiva execução, ou exceção de não cumprimento, nos termos do disposto nos artigos 297.º e 298.º 

do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

6. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, findo o prazo referido no 

número 1 e caso não tenha sido atingido o preço contratual, o contrato extingue-se sem que assista ao 

adjudicatário o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não executadas. 

7. O contrato inicia a sua produção de efeitos materiais nos termos dos n.ºs 2 e 3 da presente cláusula, ficando 

os efeitos financeiros dependentes do visto ou da declaração de conformidade do Tribunal de Contas, nos 

termos do disposto no n.º 1 do art.º 45.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação atual, se aplicável. 

3ª. Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de prestar os serviços de seguros em conformidade com as especificações técnicas 

constantes do ANEXO A, que faz parte integrante do presente caderno de encargos; 

b. Obrigação de proceder às averiguações e peritagens necessárias ao reconhecimento dos sinistros e 

liquidação dos danos; 
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c. Obrigação de entregar, no final do contrato, um relatório de acompanhamento de execução do contrato, 

com indicadores de sinistralidade e sua evolução, contendo no mínimo: 

i. Identificação dos sinistros por data, causa, cobertura acionada, indemnização processada e 

provisão constituída. 

d. Obrigação de suportar as despesas incorridas no cumprimento das obrigações anteriores. 

e. Garantir a existência de uma ferramenta/plataforma que proporcione a Gestão integrada de Sinistros,  

2. A entrega do relatório referido na alínea c) do n.º 1 será validado pela entidade adjudicante, no prazo 

máximo de 20 dias após a sua entrega, considerando-se aceites se não houver qualquer pronúncia em 

contrário até ao final desse prazo. 

3. Caso existam correções/alterações a efetuar, serão estas da responsabilidade do adjudicatário, bem como 

todos os encargos que advenham dessa situação. 

4. O adjudicatário dispõe de um prazo máximo de 10 dias, a contar da comunicação efetuada pela entidade 

adjudicante, para efetuar as correções/alterações que esta considere necessárias. 

5. Todos os documentos, nomeadamente os relatórios devem ser entregues, em suporte digital (Excel e Pdf.), 

para o endereço eletrónico do gestor de contrato nomeado pela entidade adjudicante para o efeito. 

6. Excecionalmente, e mediante autorização expressa da entidade adjudicante, os documentos anteriormente 

referidos poderão ser entregues em suporte físico, devendo para o efeito ser impressos em papel reciclado, 

privilegiando-se a utilização da opção de impressão frente e verso dos mesmos, no âmbito da Estratégia 

Nacional para as Compras Públicas Ecológicas e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 

29 de julho, que visa assegurar a inclusão de critérios de sustentabilidade em todos os contratos públicos 

de aquisição de bens e serviços. 

7. O adjudicatário obriga-se ainda a manter, durante o prazo de vigência do contrato, a validade de todas as 

autorizações legalmente exigidas para o exercício da atividade seguradora. 

8. O adjudicatário obriga-se a respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e 

de igualdade de género e de prevenção e combate à corrupção, decorrentes, decorrentes do direito 

internacional, europeu, nacional ou regional. 

9. O adjudicatário deverá acautelar a possibilidade de vir a adotar, em sede de execução de contrato, planos 

de contingência, para fazer face a situações de contenção de epidemias, quer de modo preventivo, quer 

em situação declarada, quer em fase de reposição da normalidade, sem prejuízo das regras aplicáveis aos 

casos de força maior constantes do presente caderno de encargos. 

10. A título acessório, o adjudicatário fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços objeto do contrato, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 
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11. O adjudicatário deve garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e 

avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de 

seguros de acidentes de trabalho. 

4ª. Preço contratual 

1. Pela execução dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o prémio 

total por veículo constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido. 

2. A quantia total a pagar ao adjudicatário não pode, em qualquer caso, ser superior a €8.500,00 no prazo 

máximo de vigência admitido, que constitui o respetivo preço contratual (valor sem IVA). 

3. No decurso da execução do contrato, o adjudicatário não poderá, por sua iniciativa, efetuar qualquer 

alteração às taxas, prémios, coberturas, franquias e outras condições acordadas com a entidade 

adjudicante, com exceção do indicado nas seguintes alíneas e sem prejuízo do previsto na cláusula 

seguinte: 

a. São permitidas alterações nas coberturas sempre que as mesmas sejam reforçadas sem impacto nos 

valores dos prémios e taxas; 

b. Só são permitidas alterações às taxas e prémios das apólices, se estas resultarem de disposição legal, 

de norma do ASF – Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundo de Pensões, ou de particular 

agravamento dos riscos cobertos e, neste caso, com consentimento por parte da entidade adjudicante; 

c. As alterações que ocorram nas circunstâncias previstas na alínea anterior, com exceção dos casos de 

particular agravamento do risco, produzem efeitos na data de vencimento da apólice e deverão ser 

obrigatoriamente comunicadas à Entidade Adjudicante com a antecedência mínima de 20 dias, por 

correio eletrónico para o endereço do gestor de contrato, sob pena de ineficácia. 

4. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças.  

5ª. Condições de pagamento 

1. As condições de pagamento dos encargos resultantes da apólice objeto do contrato são fixadas de acordo 

com o previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro e com a periodicidade prevista no Programa de 

Seguros, devendo o prestador de serviços/segurador avisar por escrito a entidade adjudicante/tomador do 

seguro do montante a pagar, assim como da forma e do lugar de pagamento, com uma antecedência 
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mínima de 20 dias em relação à data em que se vence o prémio, ou frações deste e as consequências da 

falta de pagamento do prémio ou de sua fração. 

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o mesmo obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

3. As faturas devem ser emitidas em nome do Município do Porto NIF: 501 306 099, sito na Praça General 

Humberto Delgado, 4049-001 PORTO –  Unidade orgânica (a indicar na nota de encomenda), com 

referência aos documentos que lhe deu origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo 

número sequencial de compromisso. 

4. Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na redação atual, os 

contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar faturas 

eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela Comissão Europeia e 

publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do artigo 299.º-B do CCP. 

5. Nos termos do artigo 9.º n.os 3 e 4 do mesmo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, os cocontratantes podem, até 

31 de dezembro de 2020, utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no referido artigo 299.º-

B do CCP, prazo esse alargado até 30 de junho de 2022 para as micro, pequenas e médias empresas2, 

definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, e 

para as entidades públicas enquanto entidades cocontratantes.  

6. Caso o adjudicatário não tenha ainda aderido à faturação eletrónica3, nos termos e prazos definidos no 

número anterior, as faturas devem ser enviadas digitalmente, para o seguinte endereço de correio 

eletrónico: mporto@cm-porto.pt. 

7. Excecionalmente, caso não seja possível a utilização de correio eletrónico, as faturas poderão ser enviadas 

para o seguinte endereço postal: Apartado 4053, 4000-101 Porto. 

8. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores poderão, ao longo da execução do contrato, ser indicados 

outros contactos para o envio das referidas faturas. 

9. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.os 1 e 3, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6ª. Proteção de dados pessoais 

1. Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados pessoais: 

                                                      
2 De acordo com o artigo 2º da Recomendação nº 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, a categoria das micro, pequenas e médias empresas 
(PME) é constituída por empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual 
não excede 43 milhões de euros; na categoria das PME, uma pequena empresa é definida como uma empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo volume de 
negócios anual ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros; e na categoria das PME, uma microempresa é definida como uma empresa que emprega menos 
de 10 pessoas e cujo volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros. 
3 Com o objetivo de facilitar a adoção da fatura eletrónica pelos seus fornecedores, o Município do Porto contratualizou um serviço de apoio, que poderá ser solicitado 
através do seguinte endereço de correio eletrónico: fornecedores.saphety@saphtey.com 
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a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela 

entidade adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais; 

c. Efetuar uma Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados que identifique e minimize os riscos em 

caso de incumprimento das regras de proteção de dados, nas situações expressamente previstas, quer 

no artigo 35.º do n.º 3 do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, Reg. (UE) 2016/679 (RGPD) 

quer no Regulamento n.º 1/2018 da Comissão Nacional de Proteção de Dados, relativo à lista de 

tratamentos de dados pessoais sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados (AIPD); 

d. Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para garantir a 

segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no âmbito do 

contrato, que contenha: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a segurança 

dos dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para assegurar a 

confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de 

tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, em 

caso de incidente; 

iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos 

sistemas e dos serviços de tratamento; 

iv. O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados, quando for obrigatória a sua 

designação nos termos do artigo 35.º do RGPD. 

f. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das regras de proteção de dados; 

g. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma expressa e 

por escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes; 

j. Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o 

exercício dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade. 

2. Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer 

circunstância antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das 

violações de segurança ocorridas no âmbito do contrato. 

3. Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, designadamente 

a descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da 

mesma e ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar 
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possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será 

expedida gradualmente. 

4. Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que tenham 

sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes, 

devendo para o efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante. 

7ª.  Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, até 15% do preço total contratual. 

2. Pelo incumprimento da obrigação de respeitar ao longo da execução do contrato, e apenas no âmbito do 

referido contrato, as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e de igualdade de 

género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional, a entidade adjudicante pode 

exigir do adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária até 5% do preço contratual, sem prejuízo 

do disposto no n.º 8 da presente cláusula. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o valor acumulado das sanções 

pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP, salvo 

se a entidade adjudicante exercer a prerrogativa prevista no n.º 3, do mesmo artigo, caso em que este limite 

pode ser elevado para 30%. 

4. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha 

determinado a respetiva resolução. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento.  

6. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija uma 

indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento defeituoso e incumprimento 

definitivo. 

8. Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista no n.º 2 da presente cláusula, ou da sua 

reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de direção por parte da entidade adjudicante 

tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito do referido contrato, pode este ser resolvido a título 

sancionatório, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP, sem prejuízo do disposto no n.º 3 

desta mesma disposição legal. 
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8ª. Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução do 

presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 

9ª.  Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, 

atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na parte em 

que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 
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g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

10ª. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no contrato, nomeadamente 

os constantes na cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, 

a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações 

que lhe incumbem. 

11ª.  Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

12ª.  Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

13ª.  Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação ou a cessão da posição contratual pelo adjudicatário depende da autorização da entidade 

adjudicante, nos termos do CCP. 

14ª. Comunicações e notificações 

1. Fica designado, nos termos e para os efeitos do artigo 290.º-A do CCP, como gestor do contrato da entidade 

adjudicante: Susana Raquel Correia de Almeida 

2. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, através de correio eletrónico, nos termos do artigo 468.º do 

CCP, para os seguintes endereços eletrónicos:4 

Entidade adjudicante 

Endereço eletrónico: susanaralmeida@cm-porto.pt  

Adjudicatário 

Endereço eletrónico: luis.marinho@mdsgroup.com  

 

                                                      
4 Esta referência apenas se aplica quando não há contrato escrito  
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15ª.   Termos de desempenho ambientais 

1. O adjudicatário deve garantir as melhores práticas ambientais por forma a incluir as medidas necessárias 

a fim de assegurar a proteção do ar, da água, do solo, e de prevenir ou reduzir a poluição sonora, a produção 

de resíduos e o consumo energético, com o objetivo de alcançar um nível elevado de proteção do ambiente 

e minimizar os impactes ambientais. 

2. O adjudicatário deve igualmente garantir o correto encaminhamento dos eventuais resíduos produzidos no 

decorrer da execução do contrato, respeitando as boas práticas ambientais previstas na legislação em vigor. 

16ª.  Execução do contrato 

Os serviços serão executados mediante requisição da entidade adjudicante. 

17ª. Direção e Fiscalização da Execução do Contrato 

1. Os poderes de direção e a fiscalização do modo de execução do contrato serão exercidos pela entidade 

adjudicante nos termos do disposto nos artigos 303.º a 305.º do CCP. 

2. Para efeitos da concretização dos poderes de direção e fiscalização do modo de execução do contrato a 

entidade adjudicante será representada pelo Gestor do Contrato, ao qual se delega: 

a. A competência para a emissão de ordens, diretivas ou instruções, bem como para proceder à 

notificação prevista no artigo 325.º do CCP para que o adjudicatário cumpra, em prazo fixado para o 

efeito, todas as obrigações emergentes do contrato, a quem o adjudicatário fica obrigado a prestar toda 

a colaboração que se mostrar necessária e toda a informação que lhe seja solicitada, sem prejuízo do 

relatório de acompanhamento previsto no presente caderno de encargos. 

b. A competência para decidir sobre a verificação da existência de uma impossibilidade temporária de 

cumprimento do contrato que determina a suspensão do prazo (nos termos do disposto no art.º 297.º 

do CCP) e sobre a respetiva retoma logo que cessem as causas que determinaram a suspensão (nos 

termos do disposto no art.º 298.º do CCP). 

3. O Gestor do Contrato, no exercício das funções de fiscalização será responsável pela medição e a avaliação 

dos níveis de serviço exigidos de acordo com a cláusula 3.ª do presente caderno de encargos.  

18ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 

 

 

 

 

 

 

 



Direção Municipal de Recursos Financeiros 
Rua do Bolhão, 162 – 6.º  
4000-111 Porto  
T. +351 222 097 216 
F. +351 222 097 296 
 

 

S08–03–IMP–05 Rev. 19  11/27 

Anexo A – Especificações técnicas 

A. Tomador do seguro  

Município do Porto 

B. Segurado 

A entidade acima indicada. 

C. Objeto seguro 

Todo e qualquer veículo incluído na frota automóvel do Tomador, incluindo os que se encontrem em 

regime de Aluguer Operacional de Viaturas, Leasing, Renting ou outros regimes semelhantes. 

D. Coberturas e capitais seguros 

 Responsabilidade civil; 

 Assistência em viagem se aplicável; 

 Quebra Isolada de Vidros nos veículos assinalados. 
 

No Anexo II identificam-se os veículos a segurar, respetivas caraterísticas, coberturas pretendidas e 

capitais a garantir. 

E. Veículo com Coberturas específicas e diferenciadas da restante Frota: 

Marca: Volvo  

Matrícula: 69-74-RL  

Autocarro 52 Lugares  

Garantias: 

Todos os ocupantes 

 Morte ou Invalidez Permanente: 25.000,00 € 

 Despesas de Tratamento: 5.000,00 € 

 Despesas de Funeral: 5.000,00 € 

 

F. Franquia Aplicável 

Não é aplicada qualquer franquia a toda a frota e a qualquer cobertura. 

G. Fracionamento do prémio 

Semestral, trimestral ou sem fracionamento, conforme opção a definir pelo Tomador de Seguro, sem 

encargos de fracionamento. 

H. Condições especiais aplicáveis ao seguro 

 O Segurador deverá emitir uma apólice única de frota (sem agravamento nem descontos por sinistro 

ou antiguidade); 

 Processamento semestral das alterações verificadas na apólice; 

 Cada reboque deverá ter um seguro próprio de Responsabilidade Civil, ficando assim derrogada a 
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exclusão de serviço de reboque para todas as viaturas da frota, sem existir a necessidade de 

identificar as viaturas que efetuam serviço de reboque; 

 Para além do prémio a praticar, os concorrentes são obrigados a fornecer a grelha de prémios 

e taxas a aplicar por cobertura, consoante as categorias (indicação de qual a tarifa a praticar); 

 O Município do Porto poderá efetuar inclusões temporárias na apólice de frota, desde que 

atempadamente comunicadas ao Segurador, dos veículos propriedade de terceiros e cedidos por 

estas entidades a título de empréstimo temporários ao Município.  

 Independentemente dos veículos objeto de cedência, possuírem ou não apólices de seguros 

próprias, em caso de sinistro ocorrido no período da cedência, será sempre acionada em primeira 

linha a apólice de frota do Município. 

I. Outras condições aplicáveis ao seguro 

 Delegação de poderes ao corretor de seguros do Tomador para emissão de cartas verdes. 
 

J. Frota automóvel 

(ver tabela infra) 
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Matricula Tipo Viatura Marca Modelo Versão 
Cilindr

ada 
Peso 
Bruto 

Lot
açã
o 

Ano 
Constr
ução 

1ª 
Matricula 

Combustível 
Matéria 

Perigosa 
Coberturas 

QIV 
valor 

seguro 

75-79-SP AMBULANCIA FORD TRANSIT TRANSIT 2402 3290 5 2001 01/11/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF AVF 0 

77-64-UF AMBULANCIA FORD TRANSIT TRANSIT 2402 3290 5 2002 01/10/2002 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF AVF 0 

69-74-RL AUTOCARRO PARTICULAR VOLVO B7R 3000 B7R 3000 6274 17500 51 2001 01/01/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF QIV OGMIP 
OGDTR OGDF AVM 

3000 

06-94-FR AUTOCARRO PARTICULAR TOYOTA OPTIMO III OPTIMO III 4164 6300 25 1995 01/01/1995 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF QIV AVM 3000 

14-52-SJ AUTOCARRO PARTICULAR VOLVO B7R 3000 B7R 3000 9000 16000 50 2001 01/01/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF QIV AVM 3000 

98-00-CJ CAMIÃO BOMBEIROS VOL MAN 10.150F2/B 10.150F2/B 6870 10700 3 1993 01/01/1993 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

06-NJ-98 CAMIÃO BOMBEIROS VOL RENAULT MIDLUM MIDLUM 7200 15000 6 2012 01/01/2012 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

NT-47-75 CAMIÃO BOMBEIROS VOL VOLVO N7-46 N7-46 6724 16000 6 1982 01/01/1982 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

NT-47-77 CAMIÃO BOMBEIROS VOL VOLVO N7-46 N7-46 6724 16000 6 1982 01/01/1982 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

SF-28-22 CAMIÃO BOMBEIROS VOL RENAULT JNS CD JNS CD 5491 9500 7 1989 01/01/1989 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

UG-66-62 CAMIÃO BOMBEIROS VOL RENAULT JNS CD JNS CD 5491 9500 7 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

82-02-IT CAMIÃO BOMBEIROS VOL RENAULT M210 M210 6178 13000 7 1997 01/01/1997 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

67-69-QO CAMIÃO BOMBEIROS VOL MITSUBISHI CANTER CANTER 3908 7500 7 2000 01/01/2000 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

59-64-SQ CAMIÃO BOMBEIROS VOL RENAULT HM 270.16 HM 270.16 6177 16000 7 2001 01/11/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

07-37-UD CAMIÃO BOMBEIROS VOL MITSUBISHI CANTER CANTER 3908 7500 7 2002 01/09/2002 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

SP-94-75 CAMIÃO BOMBEIROS VOL VOLVO NT 42 NT 42 6724 22000 3 1982 01/01/1982 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

QQ-08-45 CAMIÃO BOMBEIROS VOL VOLVO FL 614 FL 614 5479 14000 2 1989 01/01/1989 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

12-39-QM CAMIÃO BOMBEIROS VOL IVECO MP 
190E39R 

MP 190E39R 9500 19000 3 2000 01/01/2000 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 
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Matricula Tipo Viatura Marca Modelo Versão 
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Peso 
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Lot
açã
o 

Ano 
Constr
ução 

1ª 
Matricula 

Combustível 
Matéria 

Perigosa 
Coberturas 

QIV 
valor 

seguro 

51-PR-71 CAMIÃO BOMBEIROS VOL GROVE S TMS 
525E 

S TMS 525E 9500 24000 2 1984 01/01/1984 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

83-91-ZE CAMIÃO BOMBEIROS VOL IVECO MAGIRUS MAGIRUS 5880 15000 3 2004 01/11/2004 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

DT-28-08 CAMIÃO BOMBEIROS VOL MAGIRUS 170D 12F 170D 12F 8482 11310 6 1976 01/01/1976 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

CU-81-69 CAMIÃO BOMBEIROS VOL MERCEDES-
BEN 

1213 1213 5675 13300 6 1982 01/01/1982 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

XJ-38-91 CAMIÃO BOMBEIROS VOL MAGIRUS 140 25A 140 25A 13382 14000 6 1991 01/01/1991 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

18-ER-13 CAMIÃO BOMBEIROS VOL MERCEDES-
BEN 

518 CDI 518 CDI/43 2987 5000 6 2007 01/11/2007 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

33-11-CE CAMIÃO BOMBEIROS VOL RENAULT M 230 M 230 6178 15700 3 1993 01/01/1993 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

NT-47-76 CAMIÃO BOMBEIROS VOL VOLVO N7-46 N7-46 6724 16000 3 1982 01/01/1982 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

MN-18-04 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

MAGIRUS MAGIRUS MAGIRUS 3000 7000 2 1925 01/01/1925 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

OO-10-51 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

MAGIRUS MAGIRUS MAGIRUS 9500 11400 3 1939 01/01/1939 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

IU-66-90 CAMIÃO BOMBEIROS VOL INTERNACIONA INTERNAC
IO 

INTERNACIONAL 6395 7062 3 1976 01/01/1976 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

09-93-FG CAMIÃO PARTICULAR VOLVO FL 615 FL 615 5480 15000 3 1995 01/01/1995 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

GX-27-39 CAMIÃO PARTICULAR MERCEDES-
BEN 

1517K 1517K 5958 15000 2 1991 01/01/1991 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

52-61-CG CAMIÃO PARTICULAR VOLVO FS 7 FS 7 6700 19000 2 1993 01/01/1993 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

14-06-UH CAMIÃO PARTICULAR MAN 32 32 9000 19000 3 2002 01/06/2002 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

PE-11-00 CAMIÃO PARTICULAR RENAULT S150 S150 5491 13000 2 1988 01/01/1988 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

SQ-16-92 CAMIÃO PARTICULAR RENAULT M 160-13 M 160-13 5490 13000 2 1991 01/01/1991 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

NE-50-07 CAMIÃO PARTICULAR MERCEDES-
BEN 

1619 1619 9570 16000 2 1983 01/01/1983 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 
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66-72-BG CAMIÃO PARTICULAR VOLVO FL 614 FL 614 5480 14000 2 1992 01/01/1992 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

24-30-AU CAMIÃO PARTICULAR VOLVO FL 614 FL 614 5480 14000 2 1992 01/01/1992 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

87-19-AQ CAMIÃO PARTICULAR VOLVO FL 614 FL 614 5958 13000 2 1992 01/01/1992 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

QT-15-09 CAMIÃO PARTICULAR RENAULT S 150 S 150 5491 13000 2 1989 01/01/1989 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

QP-79-61 CAMIÃO PARTICULAR RENAULT S 100 S 100 3870 7750 2 1988 01/01/1988 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

RQ-97-81 CAMIÃO PARTICULAR TOYOTA DYNA DYNA 250 2977 6200 3 1991 01/01/1991 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 1300 

79-41-EJ CAMIÃO PARTICULAR MERCEDES-
BEN 

O405 O405 11967 18000 3 1994 16/11/1994 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV10 2500 

GX-05-62 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

UMM ALTER ALTER 4X4 2498 2720 2 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

GX-05-63 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

UMM ALTER ALTER 4X4 2498 2720 2 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

52-41-RQ CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

LAND ROVER DEFENDE
R 

DEFENDER 2495 3500 5 2001 01/01/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

50-61-TT CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

LAND ROVER DEFENDE
R 

DEFENDER 2495 3500 5 2002 01/01/2002 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

PO-48-26 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

TOYOTA DYNA DYNA 2977 3500 3 1977 01/01/1977 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

43-70-MG CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

LAND ROVER DEFENDE
R 

DEFENDER 2495 3500 5 1998 01/01/1998 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

08-FD-50 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

MERCEDES-
BEN 

SPRINTER SPRINTER 2445 3500 5 2008 01/02/2008 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

21-60-ST CAMINHETA PARTICULAR MERCEDES-
BEN 

316 316 CDI 2685 3500 3 2001 01/12/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

92-QF-82 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

NISSAN NT 400 NT 400 2488 3500 3 2015 01/08/2015 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

84-OA-92 CICLOMOTOR PARTICULAR HONDA VISION VISION 50 49 264 2 2013 20/09/2013 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

02-OC-90 CICLOMOTOR PARTICULAR APE C8050 C8050 RST 49 110 2 2013 10/10/2013 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 
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58-NT-09 DUMPER MASSEY FERGU 516 516 2200 2000 1 1996 01/06/1996 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

77-NV-74 DUMPER DESCONHECID
A 

FOREDIL FOREDIL 5.13 2200 2000 1 2005 01/06/2005 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

BFM215B200
332 

DUMPER BENFRA 215 215 B 3000 2000 1 2008 01/05/2008 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

06FL00890 DUMPER CATTERPILLAR HATZ HATZ CB224 2200 2000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

77-NV-54V DUMPER MERLO DBM2500E
V 

DBM2500EV 2200 4560 1 2005 01/06/2005 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

77-NV-49 DUMPER DATSUN QF01 QF01 2200 3300 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

77-NV-00 DUMPER NISSAN EGH02A30
V 

EGH02A30V 2495 2000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

68-NV-41 DUMPER CASE 1835 B 1835 B 2200 2245 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

77-NV-68 DUMPER MASSEY FERGU 506 506 2200 2245 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

68-NV-59 DUMPER BENFRA 1.05H 1.05H 2200 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

48-NT-80 DUMPER MITSUBISHI FG 15 FG 15 2200 3300 1 2013 18/06/2013 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

SN-23-14 LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

MERCEDES-
BEN 

200D 200D 1980 1800 5 1967 01/01/1967 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

AL-60-72 LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

MERCEDES-
BEN 

280 280 2778 2000 5 1968 01/01/1968 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

77-27-OI LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

RENAULT KANGOO KANGOO 1149 1600 5 1999 01/01/1999 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

32-65-RZ LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

TOYOTA YARIS YARIS 1299 1530 5 2001 01/01/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

67-98-ZG TODO-O-TERRENO 
PARTICULAR 

LAND ROVER ROVER ROVER 2495 3500 5 2005 01/02/2005 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

MQ-95-16 LIGEIRO MISTO PARTICULAR TOYOTA HILUX HILUX 2446 2515 5 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

32-56-RZ LIGEIRO MISTO PARTICULAR TOYOTA HIACE HIACE 2446 2600 9 2001 01/01/2001 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 
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NQ-96-38 LIGEIRO MISTO PARTICULAR TOYOTA HIACE HIACE 2446 2800 9 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

48-LC-56 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XJ6 XJ6 600 400 1 2010 01/12/2010 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

48-LC-57 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XJ6 XJ6 600 400 1 2010 01/12/2010 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

18-18-OX PRONTO SOCORRO PESADO 
PARTICUL 

TOYOTA DYNA DYNA 142 3000 4000 3 2000 01/01/2000 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AVF 1300 

FA235-
50CMP-05 

QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

YAMAHA GOLF GOLF 2002 1500 1000 2 2006 01/06/2006 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

FA236-
50CMP-07 

QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

YAMAHA GOLF GOLF 2004 1500 1000 2 2013 01/11/2013 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

FA235-
50CMP-08 

QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

YAMAHA GOLF GOLF 2004 1500 1000 2 2013 01/11/2013 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

73-QN-69 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G3 L G3 L 1500 3000 2 2015 30/10/2015 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

30-QQ-04 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G3 L G3 L 1500 3000 2 2015 30/10/2015 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

30-QQ-06 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G3 L G3 L 1500 3000 2 2015 30/10/2015 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

96-QS-00 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G5 H G5 H 505 1970 2 2016 06/01/2016 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

55-JA-43 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 6230 6230 4525 3000 1 2010 01/04/2010 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

25-57-MP TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

CARRARO 176023 176023 TIGRE 
COUNTRY 3700 

1248 3000 1 1999 14/01/1999 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

52-34-OH TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

MASSEY FERGU 1260-4RM 1260-4RM 1498 5760 1 1999 01/01/1999 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

56-35-MO TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

MASSEY FERGU 1260-4RM 1260-4RM 1498 5760 1 1999 01/01/1999 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

29-NB-54 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE GATOR GATOR 854 1180 2 2012 29/06/2012 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

36-31-HB TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 2000 2000 3000 3000 1 1996 01/01/1996 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

JJ-71-52 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 1040 1040 2940 3000 1 1996 01/01/1996 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 
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MP-86-05 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 1040 1040 3000 3000 1 1996 01/01/1996 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

BN-78-37 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 1031 RU 1031 RU1 3000 3000 1 1996 01/01/1996 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

25-QL-60 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 6115 M 6115 M 2940 4200 1 2015 02/10/2015 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

OJ-99-57 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

FIAT AGRICOLA AGRICOLA 3000 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

25-51-MP TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

MASSEY FERGU 1250 1250 1498 1370 1 1999 01/01/1999 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

IJ-22-81 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

FORD TRACTOR TRACTOR IN 4216 3000 1 1984 01/01/1984 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

56-12-EA TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

FORD TRACTOR TRACTOR IN 3000 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

TX-53-33 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

CASE CASE CASE 3000 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

VX-87-22 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

FIAT AGRICOLA AGRICOLA 3000 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

24-32-BA TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

KUBOTA AGRICOLA AGRICOLA 3000 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

TX-53-31 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

CASE CASE CASE 3000 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

29-95-AC TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

CASE CASE CASE 3000 3000 1 1980 01/01/1980 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

JO-18-85 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

KUBOTA L 245 DT L 245 DT 1115 3000 1 1986 01/01/1986 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

09-NS-86 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 3520 3520 HST 1904 1907 1 2013 01/09/2013 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

C-45630 REBOQUE AGRICOLA HERCULANO 2100 2100 0 2100 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

P-43328 REBOQUE AGRICOLA REBOAL SOVECO SOVECO 0 4000 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

P-54726 REBOQUE AGRICOLA NS 5000 5000 0 6748 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

P-54725 REBOQUE AGRICOLA NS 5000 5000 0 6748 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 
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P-98347 REBOQUE AGRICOLA REBOAL DESC DESC 0 3000 0 2010 01/01/2010   NÃO FAZ RCO 0 

AV-24208 REBOQUE AGRICOLA CARRARO DESC DESC 0 2500 0 2010 01/01/2010   NÃO FAZ RCO 0 

AV-9533 REBOQUE AGRICOLA HERCULANO DESC DESC 0 7500 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

P-65614 REBOQUE AGRICOLA NS 5000 5000 0 6748 0 1995 01/01/1995   NÃO FAZ RCO 0 

P-57783 REBOQUE AGRICOLA RATES DESC DESC 0 7500 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

P-43329 REBOQUE AGRICOLA REBOAL DESC DESC 0 7500 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

AV-10028 REBOQUE AGRICOLA HERCULANO DESC DESC 0 7500 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

C-37130 REBOQUE AGRICOLA HERCULANO DESC DESC 0 7500 0 1990 01/01/1990   NÃO FAZ RCO 0 

P-65613 REBOQUE AGRICOLA NS 5000 5000 0 6748 0 1995 01/01/1995   NÃO FAZ RCO 0 

AV-32457 REBOQUE AGRICOLA MM TRAILER MM6000 MM6000.15 0 1480 0 2001 20/11/2001   NÃO FAZ RCO 0 

P-101988 REBOQUE AGRICOLA ISRAEL BARCO 
701 

BARCO 701 0 700 0 2013 28/11/2013   NÃO FAZ RCO 0 

P-101760 REBOQUE AGRICOLA ISRAEL BARCO 
701 

BARCO 701 0 700 0 2013 22/07/2013   NÃO FAZ RCO 0 

AV-50175 REBOQUE AGRICOLA TOP TRAILER LF3500.72 LF3500.72 0 720 0 2013 02/04/2013   NÃO FAZ RCO 0 

L-198749 REBOQUE AGRICOLA TIMBERWOLF TW 230 TW 230 0 749 0 2015 30/10/2015   NÃO FAZ RCO 0 

85-SB-68 CAMIÃO BOMBEIROS VOL MAN TGM 
12.290 

TGM 12.290 6871 12000 6 2016 02/11/2016 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

12-SF-94 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 900 847 300 2 2016 05/12/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

12-SF-95 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 900 847 300 2 2016 05/12/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

12-SF-96 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 900 847 300 2 2016 05/12/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 
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12-SF-97 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 900 847 300 2 2016 05/12/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

12-SF-98 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 900 847 300 2 2016 05/12/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

12-SF-99 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 900 847 300 2 2016 05/12/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-SF-00 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 900 847 300 2 2016 05/12/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

JW3-00180-
CMP09 

QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

YAMAHA YTF2E YTF2E 357 1186 2 2015 01/01/2015 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

JW3-00180-
CMP10 

QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

YAMAHA G29 E G29 E 357 1186 2 2016 01/01/2016 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

47-SD-91 AUTOCARRO PARTICULAR MAN C019.400 C019.400 10518 19000 60 2016 23/11/2016 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF QIV AVM 3000 

47-SD-92 AUTOCARRO PARTICULAR MAN C019.400 C019.400 10518 19000 60 2016 23/11/2016 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF QIV AVM 3000 

AV-54895 REBOQUE AGRICOLA TOP TRAILER LF 5560.10 LF 5560.10 0 1050 0 2016 02/12/2016   NÃO FAZ RCO 0 

WSB812 
1078021 

VELOCÍPEDE ALUGUER DESCONHECID
A 

SPECIALIZ
E 

SPECIALIZED 
HARDROCK 

0 20 1 2014 01/01/2014 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WSB812 
1072571 

VELOCÍPEDE ALUGUER DESCONHECID
A 

SPECIALIZ
E 

SPECIALIZED 
HARDROCK 

0 20 1 2014 01/01/2014 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WSB812 
1078801 

VELOCÍPEDE ALUGUER DESCONHECID
A 

SPECIALIZ
E 

SPECIALIZED 
HARDROCK 

0 20 1 2014 01/01/2014 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WSB812 
1071721 

VELOCÍPEDE ALUGUER DESCONHECID
A 

SPECIALIZ
E 

SPECIALIZED 
HARDROCK 

0 20 1 2014 01/01/2014 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

40-TN-32 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

40-TN-33 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

40-TN-35 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

67-TN-78 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

67-TN-79 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 
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67-TN-80 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

67-TN-81 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

67-TN-82 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

67-TN-83 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

67-TN-84 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

67-TN-85 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

75-TN-35 QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL GWM GWM 501 2100 2 2017 07/09/2017 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

29-TO-10 LIGEIRO MISTO HIGIENE 
URB 

GREEN MACHIN 500ZE 500ZE 1500 2670 1 2017 18/09/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV3 2500 

41-TQ-04 LIGEIRO MISTO HIGIENE 
URB 

GREEN MACHIN 500ZE 500ZE 1500 2670 1 2017 04/10/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AV3 2500 

32-TQ-01 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 4066R 4066R 2091 2000 1 2017 03/10/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

NZLN52419 ESCAVADORA CASE CX 180 CX 180 2500 5000 1 2017 01/10/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

NZLN52418 ESCAVADORA CASE CX 180 CX 180 2500 5000 1 2017 01/10/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

855588 ESCAVADORA AVANT 635 635 2500 5000 1 2017 01/09/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

09-TX-95 CAMIÃO HIGIENE URBANA VOLVO FEB3C FEB3C 7700 19000 2 2017 29/11/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AVF 0 

WTU132C12
48M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WTU132C18
72M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WTU135C00
95M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WTU132C11
97M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 



Direção Municipal de Recursos Financeiros Rua do Bolhão, 162 – 6.º  
4000-111 Porto  
T. +351 222 097 216 
F. +351 222 097 296 
 

 

S08–03–IMP–05 Rev. 19  22/27 

Matricula Tipo Viatura Marca Modelo Versão 
Cilindr

ada 
Peso 
Bruto 

Lot
açã
o 

Ano 
Constr
ução 

1ª 
Matricula 

Combustível 
Matéria 

Perigosa 
Coberturas 

QIV 
valor 

seguro 

WTU135C11
09M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WTU132C00
79M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WTU135C19
23M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

WTU135C00
84M 

VELOCÍPEDE ALUGUER TREK CALIBER CALIBER 7700 19000 2 2018 29/01/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

12-UG-58 MOTO-QUATRO DESCONHECID
A 

QUADDY QDY KDK A 708 560 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

12-UG-59 MOTO-QUATRO DESCONHECID
A 

QUADDY QDY KDK A 708 560 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

12-UG-60 MOTO-QUATRO DESCONHECID
A 

QUADDY QDY KDK A 708 560 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

12-UG-61 MOTO-QUATRO DESCONHECID
A 

QUADDY QDY KDK A 708 560 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

25-UG-07 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 700 250 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

25-UG-09 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 700 250 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

25-UG-10 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 700 250 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

25-UG-12 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 700 250 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

25-UG-13 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 700 250 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

25-UG-11 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA MT-09 MT-09 900 250 1 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

25-UG-08 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XTZ XTZ 1200 250 2 2018 19/02/2018 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

09-TX-86 CAMIÃO PARTICULAR DESCONHECID
A 

AEBI AEBI 100E 
MT750 4X4 

4456 7500 5 2017 29/11/2017 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV10 0 

41-UU-18 CAMIÃO PARTICULAR RENAULT MDA2C MDA2C D12 4X2 5132 10500 6 2018 29/05/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV10 0 

67-UO-94 ESCAVADORA JCB I CX CAN ICX CAN 2200 2790 1 2018 17/04/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 
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05-VL-43 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

JEEP WRANGLE
R 

JK UNLIMITED 
2.8 CRD AWD 

2776 3100 5 2018 21/09/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AV3 0 

90-VP-84 CAMIÃO BOMBEIROS VOL IVECO 180 E 180 E 6278 18000 3 2018 18/05/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

92-VB-77 AMBULANCIA FORD TRANSIT TRANSIT 1995 3365 4 2018 05/07/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF AVF 0 

AV-57048 REBOQUE PARTICULAR TOP TRAILER LF 4200 LF 4200.50 0 500 0 2018 07/02/2018   NÃO FAZ RCO 0 

AV-57605 REBOQUE PARTICULAR TOP TRAILER LF 4800 LF 4800.35 0 3500 0 2018 05/09/2018   NÃO FAZ RCO 0 

AV-57623 REBOQUE PARTICULAR TOP TRAILER LF 4800 LF 4800.35 0 3500 0 2018 05/09/2018   NÃO FAZ RCO 0 

L-205310 REBOQUE PARTICULAR IFOR 2CB LM35 2CB LM35 0 3500 0 2018 19/12/2018   NÃO FAZ RCO 0 

QI-95-02 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

CASE CASE CASE 3000 3000 1 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

13-XD-53 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-54 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-55 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-56 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-42 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-45 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-47 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-48 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-49 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-50 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 
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13-XD-40 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER 
700 

  689 196 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-41 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER 
700 

  689 196 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-43 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER 
700 

  689 196 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-44 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XTZ 1200A   1199 257 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-46 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER 
700 

  689 196 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-51 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

13-XD-52 MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA XMAX125A   125 175 2 2019 26/02/2019 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

49-VJ-59 CAMIÃO BOMBEIROS VOL MAN TGM TGM 18.340 4X2 
BL 

6871 19000 6 2018 17/09/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

38-XE-87 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE 6130 6130 4RM 4525 6100 1 2019 07/03/2019 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

BR-2894 REBOQUE PARTICULAR DESCONHECID
A 

MECA MECA REB-293-
A/81 

0 2500 0 1999 01/01/1999   NÃO FAZ RCO 0 

BR-2975 REBOQUE PARTICULAR DESCONHECID
A 

MECA MECA REB-293-
A/81 

0 2500 0 1999 01/01/1999   NÃO FAZ RCO 0 

28-XN-24 MOTOCICLO PARTICULAR PIAGGIO VESPA   150 305 1 2019 07/05/2019 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO AV3 0 

75-XM-08 MOTOCICLO PARTICULAR PIAGGIO VESPA   150 305 1 2019 07/05/2019 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO AV3 0 

33-XN-46 ESCAVADORA KOMATSU WA80M-7   3261 6280 1 2019 08/05/2019 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

FV-35-81 CAMINHETA BOMBEIROS 
VOL 

FORD D0707 D0707 4151 7167 3 1975 31/12/1975 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

18-XZ-03 AMBULANCIA A2 - 
TRANSPORT 

PEUGEOT BOXER BOXER 1997 3300 8 2019 19/07/2019 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF AVF 0 

J0H000468C
MP-11 

QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

YAMAHA UMX UMX - BETRICO 50 0 2 2019 27/11/2019 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO AV3 0 

AV-9532 REBOQUE AGRICOLA HERCULANO DESC   0 7500 0 1990 01/01/1990 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 
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38-53-HR AMBULANCIA RENAULT TRAFIC   2499 3000 5 1996 01/01/1996 GASÓLEO NÃO FAZ RCO RCF AVF 0 

00-ZX-37 TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE XUV XUV 855M 854 2500 1 2020 19/02/2020 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

AA-06-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-07-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-08-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-12-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-15-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-17-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-21-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-23-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-24-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-25-IH LIG PASSAGEIROS 
PARTICULAR 

VOLKSWAGEN GOLF E-GOLF 501 2020 5 2020 18/03/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AA-33-BT TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

NEWHOLLAND T3 T3.80F 2930 3500 1 2020 05/03/2020 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

99-ZQ-07 CAMIÃO HIGIENE URBANA MITSUBISHI CANTER CANTER 7C18 2998 7500 3 2019 31/12/2019 GASÓLEO NÃO FAZ RCO QIV AVF 2500 

L-207020 REBOQUE PARTICULAR IFOR WILLIAMS 2SB-BV35 0 3500 0 2020 13/01/2020   NÃO FAZ RCO 0 

AV-59195 REBOQUE PARTICULAR TOP TRAILER LF6000.26
C 

LF6000.26C 0 2600 0 2020 13/01/2020   NÃO FAZ RCO 0 

83-UT-85 CAMIÃO BOMBEIROS VOL DESCONHECID
A 

GOVE GOVE GMK3060 8900 36000 2 2018 28/05/2018 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

AC-72-UJ TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE AT 04 (5075GF 4WD) 3400 14000 1 2020 21/09/2020 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 
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AB-73-UG TRACTOR AGRICOLA COM 
MATRICULA 

JOHN DEERE AT 04 (5075GF 4WD) 3400 14000 1 2020 21/09/2020 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

J0E300505C
MP12 

QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

YAMAHA DR2E20PT
V 

  50 0 4 2020 01/01/2020 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO AV3 0 

AF-54-IM AUTOBETONEIRA MERLO DBM 2500 EV 3621 13050 1 2021 10/02/2021 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

AF-45-PE CAMIÃO BOMBEIROS VOL MITSUBISHI CANTER FEB71G 7C18D 
AMT 

2998 7490 3 2021 26/02/2021 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

AF-40-PE CAMIÃO BOMBEIROS VOL MITSUBISHI CANTER FEB71G 7C18D 
AMT 

2998 7490 3 2021 26/02/2021 GASÓLEO NÃO FAZ RCO AVF 0 

TX9TPT001
M10113 

REBOQUE PARTICULAR TOP TRAILER TOPT O01E 1500C-BL 0 300 0 2021 01/01/2021 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

TX9TPT001
M10112 

REBOQUE PARTICULAR TOP TRAILER TOPT O01E 1500C-BL 0 300 0 2021 01/01/2021 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

AH-21-JX ESCAVADORA KOMATSU WB97R-8 WB97R-8 3400 8130 1 2021 06/05/2021 GASÓLEO NÃO FAZ RCO 0 

AI-15-ZV MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 700 250 1 2021 17/08/2021 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

AI-18-ZV MOTOCICLO PARTICULAR YAMAHA TRACER TRACER 700 250 1 2021 17/08/2021 GASOLINA NÃO FAZ RCO AV3 0 

AL-57-TU QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G2M G2M 501 1800 2 2021 10/12/2021 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AL-58-TU QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G2M G2M 501 1800 2 2021 10/12/2021 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AL-59-TU QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G2M G2M 501 1800 2 2021 10/12/2021 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AL-60-TU QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G2M G2M 501 1800 2 2021 10/12/2021 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AL-61-TU QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G2M G2M 501 1800 2 2021 10/12/2021 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AL-62-TU QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G2M G2M 501 1800 2 2021 10/12/2021 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 

AL-63-TU QUADRICICLO DE 
PASSAGEIRO 

GOUPIL G2M G2M 501 1800 2 2021 10/12/2021 ELECTRICID
ADE 

NÃO FAZ RCO QIV AV3 1300 
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Legenda: 

RCO Responsabilidade civil mínima Obrigatória     

RCO RCF Responsabilidade civil facultativa 50 Milhões     

AV Assistência em Viagem 

QIV Quebra Isolada de Vidros de acordo com os capitais indicados 

 


